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Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos
Relatório da CAE - Ciclo de Estudos em Funcionamento.
Contexto da Avaliação do Ciclo de Estudos

Nos termos do regime jurídico da avaliação do ensino superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de agosto), a
avaliação externa dos ciclos de estudos deve ser realizada periodicamente. A periodicidade fixada é
de seis anos.

O processo de avaliação/acreditação de ciclos de estudo em funcionamento (Processo ACEF) tem por
elemento fundamental o relatório de autoavaliação elaborado pela instituição avaliada, que se deve
focar nos processos que se julgam críticos para garantir a qualidade do ensino e nas metodologias
para monitorizar/melhorar essa qualidade, incluindo a forma como as instituições monitorizam e
avaliam a qualidade dos seus programas de ensino e da investigação.

A avaliação é efetuada por uma Comissão de Avaliação Externa (CAE), composta por especialistas
selecionados pela Agência com base no seu currículo e experiência e apoiada por um funcionário da
Agência, que atua como gestor do procedimento. A CAE analisa o relatório de autoavaliação e visita
a instituição para confirmar as informações do relatório e proceder à sua discussão com
representantes da instituição.

Antes do termo da visita, a Comissão reúne para discutir as conclusões sobre os resultados da
avaliação e organizar os itens a integrar no relatório de avaliação externa a ser apresentado
oralmente. Esta apresentação é da responsabilidade do(a) Presidente da CAE e deve limitar-se a
discutir os resultados da sua análise em termos de aspetos positivos, deficiências, propostas de
melhoria e outros aspetos que sejam relevantes no contexto da avaliação.

A CAE, usando o formulário eletrónico apropriado, prepara, sob supervisão do seu Presidente, a
versão preliminar do Relatório de Avaliação Externa do ciclo de estudo. A Agência remete o relatório
preliminar à instituição de ensino superior para apreciação e eventual pronúncia, no prazo
regularmente fixado. A Comissão, face à pronúncia apresentada, poderá rever o relatório preliminar,
se assim o entender, competindo-lhe aprovar a sua versão final e submetê-la na plataforma da
Agência.

Compete ao Conselho de Administração a deliberação final em termos de acreditação. Na
formulação da deliberação, o Conselho de Administração terá em consideração o relatório final da
CAE e, havendo ordens e associações profissionais relevantes, será igualmente considerado o seu
parecer. O Conselho de Administração pode, porém, tomar decisões não coincidentes com a
recomendação da CAE, com o intuito de assegurar a equidade e o equilíbrio das decisões finais.
Assim, o Conselho de Administração poderá deliberar, de forma fundamentada, em discordância
favorável (menos exigente que a Comissão) ou desfavorável (mais exigente do que a Comissão) em
relação à recomendação da CAE.
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Composição da CAE

A composição da CAE que avaliou o presente ciclo de estudos é a seguinte (os CV dos peritos podem
ser consultados na página da Agência, no separador Acreditação e Auditoria / Peritos):

Alexandre Alves Costa
Paulo Tormenta Pinto
Carolina B. García-Estévez
António Quintas Brancas

1. Caracterização geral do ciclo de estudos
1.1. Instituição de Ensino Superior:
Universidade De Lisboa
1.1.a. Outra(s) Instituição(ões) de Ensino Superior (proposta em associação):

1.2. Unidade orgânica:
Instituto Superior Técnico
1.2.a. Outra(s) unidade(s) orgânica(s) (proposta em associação):

1.3. Ciclo de estudos:
Arquitectura
1.4. Grau:
Mestre (MI)
1.5. Publicação em D.R. do plano de estudos em vigor (nº e data):
1.5._DR_MArquitetura.pdf
1.6. Área científica predominante do ciclo de estudos:
Arquitectura
1.7.1 Classificação CNAEF – primeira área fundamental:
581
1.7.2 Classificação CNAEF – segunda área fundamental, se aplicável:
n.a
1.7.3 Classificação CNAEF – terceira área fundamental, se aplicável:
n.a
1.8. Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau:
300
1.9. Duração do ciclo de estudos (art.º 3 Decreto-Lei 74/2006, de 24 de março, com a redação do
Decreto-Lei 63/2016 de 13 de setembro):
10 Semestres
1.10. Número máximo de admissões aprovado no último ano letivo:
50
1.10.1. Número máximo de admissões pretendido (se diferente do número anterior) e sua
justificação
82 - O valor considerado contempla os valores do CNA, Concursos Internacionais e especiais e
regimes especiais
1.11. Condições específicas de ingresso.
Provas de Ingresso:
Matemática + Geometria Descritiva 
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ou Matemática + Desenho 
ou Matemática
Classificações mínimas: 
Classificação mínima de 100 em cada uma das provas de ingresso (exames nacionais do ensino
secundário), exceptuando o curso de Licenciatura em Matemática Aplicada e Computação em que a
classificação mínima exigida é de 120, e; Classificação mínima de 120 na nota de candidatura. A
nota de candidatura (NC) é calculada utilizando um peso de 50% para a classificação do Ensino
Secundário (MS) e um peso de 50% para a classificação das provas de ingresso (PI). - Fórmula de
Cálculo da Nota de Candidatura: NC = MS x 50% + PI x 50% (ou seja, média aritmética da
classificação final do Ensino Secundário e da classificação das provas de ingresso).
Mais informação disponível na página do IST na internet (Candidatos/Candidaturas/Concurso
Nacional de Acesso)

1.12. Regime de funcionamento.
Diurno
1.12.1. Outro:
não aplicável
1.13. Local onde o ciclo de estudos é ministrado:
Instituto Superior Técnico, Campus Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049-001, Lisboa
1.14. Eventuais observações da CAE:
O número máximo de admissões pretendido, que implica passar de 50 para 82 estudantes, perante
um reduzido corpo docente específico de arquitetura, não se afigura adequado, na medida em que
implicaria a criação de uma terceira turma. 

Com a proposta de reestruturação do plano de estudos e a saída de UC como Geometria Descritiva e
Comunicação Visual, não se afigura adequada a possibilidade das provas de ingresso se poderem
fazer, exclusivamente, por via da Matemática. Como garante de alguma uniformização de
competências à entrada, será de associar sempre a Geometria Descritiva (preferencial) ou o
Desenho à Matemática. 

2. Corpo docente
Perguntas 2.1 a 2.5

2.1. Coordenação do ciclo de estudos.
O docente ou docentes responsáveis pela coordenação do ciclo de estudos têm o perfil adequado:
Sim
2.2. Cumprimento de requisitos legais.
O corpo docente cumpre os requisitos legais de corpo docente próprio, academicamente qualificado
e especializado:
Em parte
2.3. Adequação da carga horária.
A carga horária do pessoal docente é adequada:
Em parte
2.4. Estabilidade.
A maioria dos docentes mantém ligação à instituição por um período superior a três anos:
Em parte
2.5. Dinâmica de formação.
O número de docentes em programas de doutoramento há mais de um ano é adequado às
necessidades de qualificação académica e de especialização do corpo docente do ciclo de estudos,
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quando necessário:
Sim

2.6. Apreciação global do corpo docente

2.6.1. Apreciação global
A coordenação do CE, quer a apresentada no RAA de 12.2018 quer a atual, 2020-2021, é adequada:
são 2 docentes qualificados e especializados, em TI na IES. Ambos desenvolvem investigação e
apresentam produção científica relevante, ainda que em áreas de especialização distintas.

No que remete para o corpo docente (CD), apresenta-se uma nota prévia:

Na preparação da visita à IES, que visou esclarecer alguns pontos do RAA entregue em 12.2018, a
CAE colocou, antecipadamente, na área do processo no SIA3ES, pedidos de informação (PI) para que
a IES atualizasse os dados que entendesse pertinentes, nomeadamente, os relacionados com o CD.
Em resposta, a IES reportou que dos 77 docentes apresentados no RAA, 70.35 ETI, saíram 11
docentes (todos da ACF, Arquitetura) e que entraram 5 novos, sendo 3 da ACF. À falta de informação
que permitisse compreender a redistribuição de serviço docente (DSD), foi feito um PI novo.

Entretanto, a CAE retirou a DSD dos horários 2020-2021 do sítio eletrónico do IST, para reunir
informação detalhada para o início das reuniões da visita. Ainda durante a visita chegou a resposta
ao novo PI, e os dados foram comparados de imediato, entre o final do primeiro dia de reuniões e o
segundo.

Numa primeira análise, rápida, detetou-se que cruzando os nomes que apareciam, no site
institucional e na resposta ao PI (tabela com 59 docentes e PE com DSD a 58 docentes), ficaríamos
com um total de 70 docentes. Foram ainda detetados 5 docentes sem ficha, o que dificultou o acesso
à área de especialização e regime de tempo (RT). Ainda assim, apurou-se que o CD especializado se
encontraria num intervalo de 28.07% a 31.92%, atribuindo RT máxima aos docentes sem ficha.

Numa segunda análise, posterior à visita, percebeu-se que existiam um conjunto de nomes
simplificados na resposta ao PI que remetiam para nomes da lista anterior (site). Procurou-se
informação sobre elementos em falta noutras plataformas, resgataram-se os RT de alguns docentes
do RAA, tendo ficado apenas duas docentes, da área da Gestão, de quem não se conseguiu apurar
informação.

Feita esta nota, confrontada com a necessidade de encontrar um ETI total que servisse de
denominador, a CAE optou por assumir a lista mais recente de DSD, i) retirando 7 nomes que
aparecem na DSD dos horários 2020-2021, 2 da ACF e 5 de outras áreas, e ii) integrando o nome do
coordenador anterior que, pese não aparecer em nenhuma das listas (site e PI), inclui, na listagem
integral dos docentes, DSD no apoio à dissertação. 

Chegados a esta fase, a CAE fixou um ETI total de 55.35, para 60 docentes. Neste contexto,
conclui-se que o corpo docente

- é próprio (49 docentes/ETI, 88.52% > 75%), 
- é qualificado (48.45 ETI, 87.53% > 60%), 
- não é especializado, porque apresenta 12.45 ETI para doutorados na ACF ou com tese na ACF
(22.49%), que somados a 4.90 ETI (8.85%) de especialistas na ACF, totaliza 31.34%, abaixo dos 50%
(>40% PhD, a que se podem juntar até 10% de Especialistas). 
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Pelo exposto, não se cumpre o estabelecido na alínea c) do número 3 do artigo 16.º do Decreto-Lei
n.º 74/2006, de 24 de Março, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13 de
Setembro.

Ainda assim, pode-se afirmar que a generalidade das UC tem docentes atribuídos com o perfil
adequado, qualificado e especializado. O problema que se levanta tem que ver com o facto de
existirem um conjunto significativo de UC da ‘vertente tecnológica’, nas quais a diversidade de
docentes qualificados e especializados, sendo manifestamente elogiável, contrasta com a realidade
das áreas de especialização da arquitetura, em que o CD é manifestamente reduzido - Desenho, com
1 docente para as 2 UC, e a fileira de Teoria e História, 7 UC, com 2 docentes de carreira e 1
convidada a 40%.

Verifica-se também que o CD próprio especializado em arquitetura é reduzido, pelo serviço que é
assegurado por docentes convidados. Segundo os dados apurados o IST dispõe em 20-21, na área de
Arquitetura, de 11 professores de carreira (11 ETI, 19.87% CD total e 63.40% CD Arq.) e 11
convidados (06.35 ETI, 11.47% CD total e 36.60% CD Arq.). Não obstante a qualidade dos
convidados, 4 deles doutorados, o desequilíbrio verificado tem implicações na sobrecarga de
trabalho dos de carreira, no que concerne a questões organizativas, implicando também uma menor
participação institucional da área de arquitetura nos órgãos institucionais e científicos do
Departamento. De nota, que no CD total existem 12 convidados.

2.6.2. Pontos fortes
Qualidade dos professores convidados.
Articulação científico-pedagógica entre docentes de carreira e docentes convidados.
Constituição do corpo docente especializado de carreira por 2 professoras catedráticas e 3
professores associados. 

2.6.3. Recomendações de melhoria
Aumento da percentagem de docentes especializados no quadro do ciclo de estudos.
Aumento do número de docentes de carreira como forma de equilibrar o corpo docente
especializado na área de arquitetura do Departamento de Engenharia Civil, Arquitetura e
Georrecursos.
Valorizar os recursos docentes e de investigação na especialidade de planeamento de edifícios.

3. Pessoal não-docente
Perguntas 3.1. a 3.3.

3.1. Competência profissional e técnica.
O pessoal não-docente tem a competência profissional e técnica adequada ao apoio à lecionação do
ciclo de estudos:
Sim
3.2. Adequação em número.
O número e o regime de trabalho do pessoal não-docente correspondem às necessidades do ciclo de
estudos:
Sim
3.3. Dinâmica de formação.
O pessoal não-docente frequenta regularmente cursos de formação avançada ou de formação
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contínua:
Não

3.4. Apreciação global do pessoal não-docente

3.4.1. Apreciação global
O RAA apresenta uma lista de funcionários não docentes (FND) de: Serviço de apoio aos alunos – 1
(TI); Apoio às aulas – 4 (TI); Biblioteca – 2 (TP); Gestão do Pavilhão – 6 (TP); Técnicos de Laboratório
– 5 (TP); Apoio administrativo DECivil – 2 (TP); Apoio administrativo Secções – 12 (TP); e ainda, 20
bolseiros (alunos IST, dedicados parcialmente ao apoio do MA) distribuídos por apoio informático
(2), apoio ao LTI CIVMAT (16) e apoio à Biblioteca do Pavilhão Civil (2). Dos 32 FND descritos, 8 têm
formação ao nível do ensino superior. 

Pela informação apresentada, não existindo uma descrição detalhada que remeta para o ciclo de
estudos em concreto – apoio às aulas de projeto, tutorias e maquetes, às dissertações, à
internacionalização in e out, à comunicação do CE ao exterior e atualização de conteúdos de página
eletrónica, etc. – e não existindo qualquer reclamação apresentada pelos diferentes stakeholders
presentes nas reuniões institucionais, a CAE assume que o ciclo de estudos funciona com a
regularidade e normalidade esperadas.

Por fim, não existindo informação que reporte sobre a frequência regular de cursos de formação
avançada ou de formação contínua, participação em projetos internacionais e de intercâmbio,
descrição de um plano estratégico para a qualificação avançada dos FND, desenvolvimento de soft
skills, inglês e atualização em IT incluídas, a CAE entende que não deve assumir que existe, ainda
que, reconhece, esta informação possa estar integrada no SIGQ.

3.4.2. Pontos fortes
Nada a assinalar.
3.4.3. Recomendações de melhoria
Contribuir ativamente para a qualificação dos FND, promovendo o acesso a formações/atualizações
em IT e a cursos e workshops em língua inglesa.

Desenvolver um plano estratégico de reestruturação progressiva de um corpo não docente mais
profissionalizado, orientado para o desenvolvimento generalizado do departamento. Para além de
libertar os docentes de tarefas mais administrativas, integrará as melhores práticas de comunicação
e imagem, de acesso a fundos para projetos de investigação, de apoio qualificado a laboratórios e a
biblioteca, se for intenção da Instituição promover um fundo de acervos e arquivos de, pelo menos,
trabalhos desenvolvidos pelos seus alumni. 

Apostar na modernização da página do curso, promovendo conteúdos, prémios de docentes e
discentes, interação ativa do estudante com a ‘sua’ página.

4. Estudantes
Pergunta 4.1.

4.1. Procura do ciclo de estudos.
Verifica-se uma procura consistente do ciclo de estudos por parte de potenciais estudantes ao longo
dos 3 últimos anos:
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Sim

4.2. Apreciação global do corpo discente

4.2.1. Apreciação global
O corpo discente é de qualidade, ingressando no ciclo de estudos com médias elevadas, nas áreas de
Matemática e Geometria Descritiva, Desenho e Matemática ou somente Matemática. 

É possível aferir as ligações colaborativas entre estudantes dos diversos anos, estimuladas por
processos pedagógicos (workshops verticais, visitas de estudo) estimulados pelo corpo docente.
Verifica-se uma capacidade de trabalho dos estudantes numa panóplia de matérias que, em alguns
casos, ultrapassam o domínio específico da arquitetura. 
Os estudantes revelam uma capacidade de adaptação aos usos de metodologias e ferramentas
digitais, em processos de aquisição de competências e avaliação. 

O número de estudantes do género feminino é de 61% em contrapondo com o número de estudantes
do género masculino que se cifra nos 39%.

Durante as reuniões de visita à Instituição, foram reportadas incongruências relativas aos conteúdos
e didáticas de Probabilidade e Estatística, bem como nas áreas da Construção, e a necessidade de
conteúdos emergentes, nomeadamente ao nível da sustentabilidade social e urbana. Ao nível do
desenho, foi também expresso o desejo de aumento do número de docentes e da qualificação
específica dos mesmos para a transmissão conhecimentos no exercício da projetação em arquitetura. 

Também foram reportadas carências por parte dos alunos à infraestrutura física. Esta não
evidenciava melhorias na qualidade do espaço em resposta às pressões com que o IST se confronta,
não conseguindo atender adequadamente às solicitações da sua comunidade académica. Apesar dos
esforços desenvolvidos pela Instituição na conservação/manutenção preventiva dos edifícios, são já
evidenciados alguns sinais de desgaste e de envelhecimento natural dos materiais. 

Foram ainda reportados pelos alunos delebilidades da rede informática e na captura do sinal WIFI. 
4.2.2. Pontos fortes
Qualidade dos estudantes que ingressam no ciclo de estudos.
Processos colaborativos internos no desenvolvimento de competências.
Elevado desempenho, motivação e pro-atividade dos estudantes.
Espírito de entreajuda entre estudantes de anos letivos diferentes, promovido pelo horário que
coloca a maior parte das turmas de projeto nos mesmos dias e às mesmas horas.

4.2.3. Recomendações de melhoria
Definir uma estratégia/plano de ação para resolução dos problemas/carências identificados e
melhoria do desempenho e eficácia global dos edifícios que integram o CE de Arquitetura no IST.
Melhorar a oferta de meios especializados de apoio especializado aos estudantes de arquitetura –
acesso aos laboratórios e equipamentos de prototipagem, construção de maquetes, impressão
profissionalizada dos projetos.
Promover uma melhor integração dos estudantes de arquitetura no contexto institucional do IST.

5. Resultados académicos
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Perguntas 5.1. e 5.2.

5.1. Sucesso escolar
O sucesso escolar da população discente é satisfatório e é convenientemente acompanhado:
Em parte
5.2. Empregabilidade
Os níveis de empregabilidade dos graduados pelo ciclo de estudos não revelam dificuldades de
transição para o mercado de trabalho:
Sim

5.3. Apreciação global dos resultados académicos

5.3.1. Apreciação global
Os números apresentados no relatório de autoavaliação (RAA) denunciam uma taxa de retenção no
último ano do curso (40%, inferior a 61% registada em 2018/2019). Verifica-se uma média de alunos
inscritos nos 4 primeiros anos de, aproximadamente, 52 estudantes, subindo este valor no último
ano para 95 estudantes. Também existe um acréscimo de insucesso no 1º ano (10% em 2018/2019
para 15,5%), no 3º ano (8% em 2018/2019 para 20,7%) e no 4º ano (2% em 2018/2019 para 13,8%),
enquanto que no 2º ano é visível uma significativa diminuição (19% em 2018/2019 para 8,66%).
Relativamente à taxa de abandono os números apresentados no 1º ano são elevados – 31,4% -; tal,
pode estar relacionado com a adaptação dos estudantes decorrente das suas formações anteriores.
Contudo, o 4º e o 5º anos traduzem uma taxa na ordem dos 28,6% e 20%. Não ficou presente, à CAE,
se o problema das retenções e abandono está identificado, ou seja, no RAA não estão identificadas as
áreas científicas e respetivas unidades curriculares ao longo do curso onde ocorrem estas situações.

Os números apresentados no RAA sobre os indicadores de sucesso das UC demonstram uma taxa
média de avaliação/ aprovação elevada e constante ao longo dos anos, aproximadamente entre os
77,8% e 95%. Porém, existe uma quebra acentuada no 5º ano (2º semestre) que se traduz numa taxa
na ordem dos 2,1%.

A incidência curricular centrada no trabalho de projeto e nas práticas arquitetónicas impõem que a
formação seja efetivamente concebida como um todo articulado e inter-relacionado, de acordo com
um programa pedagógico com forte interdisciplinaridade (transversalidade) com a área de
engenharia. Tal requer esforços continuados de coordenação das formas de articulação horizontal e
vertical das várias unidades curriculares do CE e da sua integração eficaz no projeto de arquitetura.

Os níveis de empregabilidade e a satisfação das entidades empregadoras é um indicador qualitativo
do perfil dos estudantes do CE. A reunião com os diplomados revelou facilidades na integração no
mercado de trabalho, nacional e internacional, valorizando-se em particular a capacidade do CE
para promover capacidades de resolução de problemas, bem como competências de adaptação aos
contextos e desafios colocados pelo exercício da profissão.
5.3.2. Pontos fortes
Capacidade de empregabilidade e internacionalização.
Capacidade de integração em equipas multidisciplinares.
Plano de estudos permitindo que os estudantes frequentem unidades curriculares oferecidas noutras
unidades orgânicas da Universidade de Lisboa, em áreas científicas das ciências socias.
Forte incidência curricular centrada no trabalho em projeto e nas práticas arquitetónicas.
5.3.3. Recomendações de melhoria
Desenvolver uma estratégia que permita reduzir a retenção no último ano do ciclo de estudos.
Aumentar a iniciação à investigação nas unidades curriculares.
Reforçar a oferta nas UC orientadas para o domínio de desenho e de teoria da arquitetura, visando
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capacidades de diálogo interdisciplinar ao longo do CE.
Rever as UC das áreas de engenharia para melhoria da articulação dos conteúdos lecionados (em
termos horizontais e verticais) e integração de metodologias de ensino-aprendizagem nas UC de
projeto, tirando partido da integração do CE no Departamento de Engenharia. As inter-relações
entre UC de projeto e outros saberes de base, em particular as UC da área da construção e
tecnologia, de modo a melhorar a eficácia das práticas pedagógicas colaborativas. Repensar a
necessidade de 3 UC de Matemática, de modo a encontrar espaço para integrar mais conteúdos no
domínio da arquitetura. 
Aumentar a capacidade de orientação e acompanhamento dos estudantes no processo de elaboração
dos trabalhos finais de MA (dissertação e/ou trabalho de projeto), garantindo uma maior amplitude
temática e envolvimento do corpo docente.

6. Resultados das atividades científicas, tecnológicas e
artísticas
Perguntas 6.1. a 6.5.

6.1. Centros de Investigação
A instituição dispõe de recursos organizativos e humanos que integrem os seus docentes em
atividades de investigação, seja por si ou através da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em instituições científicas reconhecidas:
Sim
6.2. Produção científica ou artística
Existem publicações científicas do corpo docente do ciclo de estudos em revistas internacionais com
revisão por pares, livros e capítulos de livro ou trabalhos de produção artística, ou publicações
resultantes de atividades de investigação orientada ou de desenvolvimento profissional de alto nível,
nos últimos cinco anos, com relevância para a área do ciclo de estudos:
Sim
6.3. Outras publicações
Existem outras publicações do corpo docente com relevância para a área do ciclo de estudos,
designadamente de natureza pedagógica:
Sim
6.4. Atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico
As atividades de desenvolvimento tecnológico e artístico, prestação de serviços à comunidade e
formação avançada na(s) área(s) fundamental(ais) do ciclo de estudos representam um contributo
real para o desenvolvimento nacional, regional e local, a cultura científica e a ação cultural,
desportiva e artística:
Sim
6.5. Integração em projetos e parcerias nacionais e internacionais
As atividades científicas, tecnológicas e artísticas estão integradas em projetos e/ou parcerias
nacionais e internacionais:
Sim

6.6. Apreciação global dos resultados das atividades científicas, tecnológicas
e artísticas

6.6.1. Apreciação global
De acordo com o relatório de autoavaliação, datado de Dezembro de 2018, existem i) 2 docentes da
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ACF integrados no CERIS (Civil Engineering Research and Innovation
for Sustainability), ii) a participação na FUNDEC (Associação para a Formação e o
Desenvolvimento em Engenharia Civil e Arquitectura), e reporta-se que iii) “Na investigação
envolvida no curso de MA são prestados diversos serviços à comunidade, essencialmente estudos
especializados, ações de formação, peritagens e pareceres técnicos. Esses serviços são prestados a
entidades públicas e privadas nacionais, bem como a entidades internacionais. A nível internacional,
o núcleo de Arquitectura tem coordenado ou participado em diversos projetos de capacitação da
Administração pública em países da CPLP, e nas parcerias com instituições como a CELE-OCDE e o
Docomomo.”
Entretanto, o Departamento criou, recentemente, o CiTUA, Center for Innovation in Territory,
Urbanism and Architecture, já avaliado e classificado pela FCT com a classificação máxima,
“Excelente”. Este novo centro de investigação, maioritariamente liderado por docentes da área de
arquitetura e do planeamento urbano, agrega um número considerável de docentes e doutorandos,
tendo já determinadas as linhas que orientarão a investigação nos próximos anos. O CiTUA integra
12 docentes da ACF.
Em síntese, é inequívoca a qualidade da produção científica da generalidade do corpo docente que
integra o ciclo de estudos. Para além disso, o CE beneficia ainda da presença de projetistas
reconhecidos, convidados, que apresentam um portefólio de trabalhos na área de Arquitetura muito
relevante.

6.6.2. Pontos fortes
A criação recente do CiTUA, já avaliado e classificado pela FCT com “Excelente”.
A participação de docentes convidados no CE, com atividade profissional reconhecida na área da
Arquitetura.

6.6.3. Recomendações de melhoria
Envolver os estudantes de Arquitetura nas atividades do CiTUA. Promover o acompanhamento dos
membros e colaboradores do CiTUA nas atividades letivas do Mestrado Integrado,
preferencialmente, desde os primeiros anos de formação. 
Dinamizar a participação dos estudantes em atividades de investigação diretamente relacionada com
a sua área de especialização poderá resultar diversidade temática e acréscimo considerável de
dissertações e, seguramente, no desenvolvimento de uma capacidade crítica ainda mais qualificada.

7. Nível de internacionalização
Perguntas 7.1. a 7.3.

7.1. Mobilidade de estudantes e docentes
Existe um nível significativo de mobilidade de estudantes e docentes do ciclo de estudos:
Não
7.2. Estudantes estrangeiros
Existem estudantes estrangeiros matriculados no ciclo de estudos (para além de estudantes em
mobilidade):
Sim
7.3. Participação em redes internacionais
A instituição participa em redes internacionais com relevância para o ciclo de estudos:
Sim
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7.4. Apreciação global do nível de internacionalização

7.4.1. Apreciação global
De acordo com os dados disponibilizados no RAA, verifica-se a matrícula de 4% estudantes
estrangeiros no ciclo de estudos. 
A percentagem de estudantes incoming (25%) é substancialmente superior ao número de estudantes
outgoing (7%).
O corpo docente próprio é construído na sua globalidade por professores nacionais, que não
exerceram mobilidade.

7.4.2. Pontos fortes
Capacidade de atratividade de estudantes estrangeiros
Participação de docentes da ACF, Arquitetura, em projetos internacionais com incidência em
atividades letivas de intercâmbio. 

7.4.3. Recomendações de melhoria
Continuar a desenvolver esforços no sentido de aumentar a mobilidade de discentes e de a alargar a
mais docentes. Na tradição do ensino de arquitetura em Portugal, qualquer ato de mobilidade
internacional contribuirá para ampliar a formação cultural, quer de docentes quer de discentes. 

8. Organização interna e mecanismos de garantia da
qualidade
Perguntas 8.1 a 8.6

8.1. Sistema interno de garantia da qualidade
Existe um sistema interno de garantia da qualidade, a nível da Instituição ou da Unidade Orgânica,
certificado pela A3ES:
Sim (passa diretamente ao campo 8.7)
8.2. Mecanismos de garantia da qualidade
Existem mecanismos de garantia da qualidade do ciclo de estudos e das atividades desenvolvidas
pelos serviços ou estruturas de apoio aos processos de ensino e aprendizagem:
Sim
8.3. Coordenação e estrutura(s) de apoio
Existem um coordenador e estrutura(s) responsáveis pela implementação dos mecanismos de
garantia da qualidade do(s) ciclo(s) de estudos:
Sim
8.4. Avaliação do pessoal docente
Existem procedimentos de avaliação do desempenho do pessoal docente e estão implementadas
medidas conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.5. Avaliação do pessoal não-docente
Existem procedimentos de avaliação do pessoal não-docente e estão implementadas medidas
conducentes à sua permanente atualização e desenvolvimento profissional:
Sim
8.6. Outras vias de avaliação
Existiram outras avaliações do ciclo de estudos ou de natureza institucional, nos últimos cinco anos,
não conduzidas pela A3ES:
Não
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8.6.1. Conclusões de outras avaliações (quando aplicável)
n.a.

8.7. Apreciação global dos mecanismos de garantia da qualidade

8.7.1. Apreciação global
O IST, Unidade Orgânica da Universidade de Lisboa, tem um sistema de garantia da qualidade
interno certificado pela A3ES e um manual da qualidade. O CE tem mecanismos de garantia de
qualidade que asseguram a recolha periódica de dados, a análise e correção de procedimentos,
envolvendo todos os stakeholders.

Existe um regulamento de avaliação e estão previstos inquéritos pedagógicos, de promoção do
sucesso e de redução do abandono. Existe um relatório anual de monitorização do CE.

Os funcionários docentes e não-docentes são avaliados de acordo com a legislação.

8.7.2. Pontos fortes
Sistema interno de garantia da qualidade dos mais antigos do país na área do Ensino Superior, com
um nível organizacional de excelência.
Destaca-se o esforço ‘relâmpago’ realizado para dar resposta a um pedido de informação
imediatamente anterior à visita - o link que foi criado para o espaço de arquitetura. A informação ali
depositada (UC em detalhe, trabalhos dos estudantes, etc.) permitiu à CAE ficar, mais que
atualizada, esclarecida sobre valências que, apenas pelo RAA, não seriam aduzíveis.

8.7.3. Recomendações de melhoria
Na preparação da avaliação a este ciclo de estudos foram pedidos dados atualizados ao RAA de
Dezembro de 2018. A Instituição foi expedita na entrega da informação pedida mas detetaram-se
algumas inconsistências na informação entregue e alguma falta de dados relevantes, no que remetia
para o corpo docente em concreto. Nesse sentido, recomenda-se que a área da qualidade tenha uma
maior interação com os CE para que possa, com consistência, informar e manter-se informada. 
Os relatórios de monitorização do CE deveriam promover uma maior interação com os stakeholders,
de modo a apresentar uma análise mais crítica, que situasse o CE, ano após ano; que fosse além das
deduções resultantes da análise quantitativa. 

9. Melhoria do ciclo de estudos – Evolução desde a avaliação
anterior e ações futuras de melhoria
9.1. Evolução desde a avaliação anterior
A Instituição apresentou uma tabela com as iniciativas levadas a cabo ao nível i) dos objetivos gerais
do ciclo de estudos, ii) da organização interna e dos mecanismos da qualidade, iii) dos recursos
materiais e parcerias, iv) do pessoal docente e não docente, v) dos estudantes e ambientes de
ensino/aprendizagem, vi) dos processos, e vii) dos resultados. Estas iniciativas estão, na sua maioria,
identificadas como estando “concluídas”, algumas “em curso” e outras, poucas, como “não iniciado”.

Das 44 iniciativas enunciadas, 12 estão “em curso” e as duas “não iniciadas” remetem para
problemas estruturais, relacionadas com a dimensão/organização dos espaços. De qualquer modo, é
de salientar o esforço organizacional que tem sido feito neste domínio, com a ampliação do espaço
24, a reorganização das salas de projeto e do ISTAR, o espaço criado para oficinas (maquete e 3D), e
ainda a reorganização que aparentemente estará em curso, relacionada com a biblioteca. De referir
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ainda que, para a biblioteca “foi feita aquisição em suporte físico do acervo bibliográfico listado nas
UC’s de arquitectura e em falta na biblioteca do Pavilhão”.

Das propostas de ações de melhoria apresentadas, a CAE reconhece e revê-se no elencado. Do
enunciado, destaca como prioritário: 

- renovar o corpo docente da ACF com carácter de urgência, que pela idade média dos docentes é
elevada; esta medida cobrirá outras necessidades, igualmente urgentes, como a de assegurar que
todos os docentes se sintam confortáveis com a lecionação e desenvolvimento de atividades em
inglês, ou, por exemplo, assegurar que práticas pedagógicas inovadoras sejam, progressivamente,
introduzidas. 

- dotar o CE com docentes da área da construção que demonstrem experiência prática da edificação
e obra, em consonância com o esforço que se tem feito com os convidados de arquitetura para as UC
de Projeto;

- apostar na reestruturação progressiva de um corpo não docente mais profissionalizado, orientado
para o desenvolvimento do departamento, na generalidade. Este corpo profissionalizado, para além
de libertar os docentes de tarefas mais administrativas, integrará sobretudo as melhores práticas de
comunicação e imagem, concurso a fundos e a projetos de investigação, apoio a laboratórios, etc.
Esta medida só poderá, no entanto, ser pensada de modo concertado pelo o Departamento como um
todo; 

- apostar na modernização da página web do CE, promovendo conteúdos e a presença nas redes
sociais, prémios de docentes e discentes, interação ativa do estudante com a ‘sua’ página; 

- apostar na modernização e climatização dos espaços letivos e não letivos, para conforto de todos e
para a imagem que a escola pretende passar para o exterior; apostar no desenvolvimento de oficinas
para trabalhos de grandes formatos e num espaço-biblioteca com horário alargado e que disponha
para consulta, de um acervo atualizado de revistas e monografias relevantes, de modo a acomodar,
em conjunto com a ampliação do espaço 24, aquelas que são as diretrizes mais relevantes para o
funcionamento de uma formação em arquitetura. A modernização e otimização dos espaços poderá
ter um impacto significativo na interação e ligação dos estudantes com a escola, e até, na
organização e gestão do tempo individual. 

9.2. Apreciação e validação das propostas de melhoria futura
De um modo geral, todas as iniciativas levadas a cabo são pertinentes. 

Entre tantas, de acordo com a tabela de iniciativas levadas a cabo, “não foi criada ainda uma
estrutura formal de apoio à participação de estudantes em concursos e outros processos em
contexto real, apesar de nos anos mais recentes ter sido conseguida a integração destes em projetos
em situação de contexto real (Timor-Leste, Cabo Verde, Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe)”. Nesta,
como em iniciativas várias, entende-se que o IST e este CE em particular, perde valor e continuidade
ao não atribuir significado formal ao que é feito, em particular, perante a comunidade externa.

De nota ainda, a iniciativa de levar a cabo “a oferta de cursos de inglês para docentes e funcionários”
e que terá tido “pouca adesão dos docentes”. 

Das ações de melhoria apresentadas, do ponto de vista desta CAE, a IES poderá refletir ainda sobre:
- a representatividade de docentes da ACF nos órgãos de gestão da UO, até para assegurar que
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existe equidade na progressão das carreiras;
- a revisão do plano de estudos de modo a acomodar a articulação necessária entre conteúdos e o
projeto de arquitetura, reforçando a interação de temáticas emergentes ao nível dos Objetivos para
o Desenvolvimento Sustentável; 
- as UC opcionais serem acompanhadas de um sistema tutorial, de alguém que tenha uma visão do
conjunto da oferta formativa para que, de acordo com o perfil do estudante, o ajude a optar pela
melhor opção;
- assegurar que existe uma coordenação efetiva do ciclo de estudos, garantida pela alocação de
horas na DSD para o efeito. Uma coordenação efetiva garantirá a articulação de docentes e
discentes, de conteúdos programáticos da formação e atualização respetiva, a (eventual) distribuição
de estudantes por obras na cidade, determinará as necessidades, especificidades e linhas
orientadoras de contratações futuras, permanentes e pontuais. Evitará que muitos dos pontos
positivos que vão surgindo de modo, aparentemente, casuístico, surjam de forma mais planeada e
estratégica, quer como garante do melhor desenvolvimento da formação do estudante quer como
afirmação do curso nos panoramas nacional e internacional.

10. Reestruturação curricular (se aplicável)
10.1. Apreciação e validação da proposta de reestruturação curricular
A reestruturação apresentada tem como base uma orientação interna de adequação transversal de
todos os CE a princípios estabelecidos para os 1º e 2º ciclos do IST, visando a incorporação de UC
de Humanidades, Artes e Ciências Sociais em todos os produtos de ensino. 

Estas medidas cruzam-se com intenções de base da IES, em 1998, quando debateu a abertura de
uma área de arquitetura, num contexto académico pautado pela predominância das engenharias. O
perfil definido para a formação em arquitetura, resulta da intenção de promoção de uma oferta com
características próprias e inovadoras no plano nacional, expondo a cultura arquitetónica ao
pragmatismo das ciências exatas. A decisão permitiu que passados 23 anos, a restruturação
apresentada procurasse dar continuidade ao percurso de afirmação da área arquitetura do IST junto
da comunidade científica.

Não obstante a especificidade com que a IES procura caracterizar o MI, determinados princípios
basilares devem ser considerados como incontornáveis no ensino de arquitetura, enquanto AC de
mediação crítica entre a arte e a técnica. Neste sentido, a estrutura disciplinar dos CE em
arquitetura, deve privilegiar i) o projeto como pólo agregador dos vários saberes, convergindo para
este núcleo de ensaio experimental das várias escalas da arquitetura, ii) o desenho, enquanto
ferramenta de investigação e de compreensão dos fundamentos da disciplina, iii) a história e a teoria
específica da arquitetura e da cidade, enquanto alicerce do pensamento crítico, e iv) a construção,
como base da integração da técnica da edificação e da infraestruturação do território. 

Observando a proposta de reestruturação, a área de projeto é dominante com 138 ECTS (46%), o
que é um bom indicador. Considera-se, contudo, que algumas das ACF que informam as disciplinas
desta área nuclear se encontram deficitárias. O desenho analítico, ferramenta primordial do trabalho
do arquiteto, encontra-se circunscrito aos dois primeiros semestres, com 12 ECTS (4%). A UC
Geometria Descritiva, é descontinuada no novo PE, retirando aos alunos que acedem ao CE sem esta
disciplina, a possibilidade de interiorizarem a visualização no espaço e os resultados das interseções
de elementos geométricos (bi e tridimensionais) e os efeitos da luz sobre os sólidos. 

Também as UC do corpo de história e teoria da arquitetura, apresentam um desenvolvimento
curricular descontínuo, onde por exemplo, se verifica a inexistência de qualquer matéria deste
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âmbito no 1º semestre (S), como acolhimento dos novos alunos. As matérias iniciam-se no 2ºS,
prevendo-se uma abordagem entre o período clássico e o período contemporâneo em 3S. É
introduzida uma interrupção deste corpo disciplinar no 5ºS, retomando-se no 6ºS com a História da
Arquitetura Portuguesa e com Teoria da Arquitetura, dada no 7ºS. Estas UC compreendem 24 ECTS
(8%).

As áreas da construção, começam a fazer parte do PE no 5ºS, com as UC de Física das Construções
e Materiais de Construção. Nos 7ºS e 8ºS é retomado este âmbito disciplinar com Tecnologias da
Construção, Redes Prediais e Instalações em Edifícios e Gestão da Construção, perfazendo este
leque de matérias 16 ECTS (5%).

Para reflexão, a CAE detalha sobre as UC seguintes:

- A UC “Geometria Descritiva” é retirada. Ainda que os conteúdos desta UC apareçam dispersos por
outras UC, a sua retirada pode agravar a “harmonização” dos estudantes à entrada. Nesse sentido, é
fundamental que estes tenham antecipadamente adquirido essas competências e, por isso, as provas
de acesso obrigatórias, deverão incluir, para além da Matemática, a de Geometria Descritiva. 

- A UC “Desenho de Arquitetura I”, apesar de mencionar a palavra “esboço” na descrição dos
objetivos, está longe do que se perspetiva nesta UC introdutória à área disciplinar, em que se visa
que o estudante se familiarize e desenvolva uma ferramenta de trabalho fundamental, que é a de
ganhar a capacidade de se expressar por via do desenho livre. No limite, o estudante deverá ter
acesso a outras UO onde o Desenho é treinado de forma progressiva ou, ainda, a IES deverá tentar
ultrapassar esta deficiência através de oficinas livres regulares onde, quer os estudantes do 1º ano
quer os de outros anos que demonstrem esse interesse (internacionais, incluídos) possam aceder a
este tipo de treino. Sem prejuízo do digital, entende-se que esta UC deve ser completamente revista. 

- A UC “Desenho de Arquitetura II”, nos conteúdos que apresenta, remete para uma UC
tradicionalmente designada como “Desenho Técnico”. Os conteúdos, aliás, contradizem os objetivos
de aprendizagem enunciados, em quase tudo semelhantes aos descritos em “DA I”. 

- As UC de Projeto, de acordo com o RAA (12.2018), para além de terem reforçadas as horas totais
também preveem a alocação de um mínimo de 3 docentes por UC, reforçando assim o apoio mais
individualizado/tutorial do estudante. É importante que esta medida seja efetivada com docentes da
ACF, Arquitetura, com experiência de projeto. No entanto, indo além de considerações que
discordem desta fragmentação de UC anuais para semestrais e que só caberão à IES testar,
entenden-se que o IST continua a não aproveitar a massa crítica diferenciadora que existe entre o
seu CD atual na ACF, nomeadamente, na especialidade de exigências programáticas de edifícios /
espaços construídos. Ao contrário dos demais CE congéneres nacionais, o IST goza aqui de uma
oportunidade de apresentar as UC verticais do CE, Projeto, nos termos do ensino anglo-saxónico,
onde “Projeto” é designado como “Architectural Planning and Design”. Considerando que estas UC
são temáticas e que progridem para edifícios de maior complexidade até à escala da cidade
(planeamento urbano), não se entende como é que existindo investigação própria em planeamento,
que vai da habitação aos hospitais, passando por edifícios escolares, universitários e por centros
comerciais, a IES não programe estas UC com a inclusão, diferenciada e estruturada, de um ou mais
docentes de apoio ao projeto e de outro à construção, mas também de um ligado às exigências
programáticas de edifícios / espaços construídos.

- A UC “Comunicação Visual” é retirada. Deixa, por isso, de existir, formalmente, uma UC
introdutória que sistematize informação sobre os elementos da arquitetura.
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- As UC de Teoria e História, dada a sua importância fundamental na formação do estudante
apresentam os conteúdos-padrão adequados ao propósito, mas pouco desenvolvidos, e uma
bibliografia que se esperava mais atualizada. 
Visando as UC dedicadas à Construção e às Tecnologias verifica-se, pontualmente, a ausência de
conteúdos emergentes em IES internacionais congéneres e que, no caso concreto do perfil com
formação IST, seriam expectáveis. A exemplo, faltam referências à domótica, às fachadas digitais, à
construção por impressoras 3D, à construção em terra, à nanotecnologia aplicada aos materiais de
revestimento.

- A UC “Concepção e Dimensionamento de Estruturas” afigura-se insuficiente com 3 ECTS, se
atendermos à intenção de incluir conteúdos como a “referência a outros tipos de soluções
estruturais: estruturas de alvenaria, estruturas de madeira e coberturas de grande vão” às mais
tradicionais, relacionadas com o betão, o metálico e as mistas.

- A UC “Tecnologia da Construção” passa de 6 ECTS, 63 horas de contacto, para 3, 28 hc. Os
conteúdos remetem para um método de construção único, em betão armado. Dado o perfil de
formação, perde-se aqui uma oportunidade de abordar outro tipo de estruturas (metálica, mista,
madeira), outros materais de preenchimento de vãos, etc. Ainda assim, assumindo que o propósito é
trabalhar sobre o método mais comum/utilizado, seria útil incluir as coberturas mais comuns nos
conteúdos, a plana e a inclinada. 

- A UC “Introdução à Probabilidade e Estatística” mantém-se no PE. Tratando-se de uma UC
transversal a toda a oferta da IES, reporta-se que esta foi referenciada pelos estudantes como
inadequada para uma formação em arquitetura. Existirá porventura alguma desadequação
pedagógica e/ou científica que justificará ser devidamente monitorizada.

Por último,

- considerando o perfil de formação pretendido e a falta de docentes com prática de execução de
projetos na área das engenharias, bem como a localização do IST numa cidade em evolução
permanente, seria de contemplar o acompanhamento efetivo de uma obra pelo estudante, integrado
numa UC ou em várias UC; ou em alternativa, como estágio extracurricular. A CAE sabe que esses
planos existem, mas não pode deixar de o referenciar;

- o CiTUA, mais direcionado para os temas da Arquitetura, classificado com “Excelente”, agrega
investigadores e outros membros com experiências científicas, profissionais e culturais
diversificadas e relevantes. A IES deveria promover a interação dos estudantes com este,
antecipando a participação de vários dos seus membros em seminários de UC diversas, da Teoria à
Construção, e com isto, fazer com que mais estudantes optassem pela dissertação.

11. Observações finais
11.1. Apreciação da pronúncia da instituição (quando aplicável)
Face aos elementos constantes na Pronúncia e atendendo ao desempenho do ciclo de estudos ao
longo dos anos, nomeadamente, no que remete quer para a sua progressão quer para a sua
afirmação no contexto de ensino da área de Arquitetura a nível nacional, a CAE entende estarem
reunidas as condições para a sua acreditação até ao próximo ciclo avaliativo.

No entanto, recomenda-se que, até ao próximo ciclo de avaliações seja observado o seguinte:
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• As provas de acesso se devem circunscrever a Geometria Descritiva + Matemática ou a Desenho +
Matemática;
• O corpo docente especializado e de carreira seja reforçado, de modo a acomodar maior
diversidade e massa crítica, e alívio à coordenação do ciclo de estudos;
• o plano de estudos continue o seu processo de reestruturação, procurando um equilíbrio entre o
que são as diretrizes de funcionamento da Unidade Orgânica e as atualizações decorrentes da área
científica;
• o processo de melhoria de instalações e equipamentos seja continuado, sobretudo no que remete
para as oficinas, modernização do ISTAR e do seu modelo de gestão, e reforço da biblioteca.

A CAE não pode deixar de reiterar a sua posição relativa à pouca expressão do desenho analítico no
plano de estudos, bem como a sua alocação (Desenho em Arquitetura I e II) à área de “Tecnologias
da Construção”, na medida em que deste modo se afasta dos objetivos referidos pela CAE no ponto
10 deste relatório. A área de “Tecnologias da Construção” inclui áreas científicas cujos conteúdos
aparecem, neste contexto, desenquadrados - como sendo os casos de Geografia Humana, entre
outros.
Não obstante o quadro a que o Mestrado Integrado em Arquitetura se tem de sujeitar, ora designado
PERCIST, considera-se que deve ser acautelada a autonomia disciplinar da Arquitetura e as
especificidades das áreas que lhe são afins ao nível da formação – Desenho para a Arquitetura,
História e Teoria para a Arquitetura, Tecnologias da Construção para a Arquitetura.

11.2. Observações
n.a.
11.3. PDF (máx. 100kB)
<sem resposta>

12. Conclusões
12.1. Apreciação global do ciclo de estudos
Como ponto prévio, deverá sublinhar-se que o percurso granjeado por este ciclo de estudos, nos
últimos 23 anos, se configura como positivo. Neste período, foi possível ultrapassar tanto as
questões que se prendiam com os critérios subjacentes à sua implementação e especificidade no
quadro institucional, em 1998, como as contingências que se colocaram com a adequação ao
Processo de Bolonha, em 2006. Ao longo das últimas duas décadas, verificou-se uma progressiva
afirmação científica e a sedimentação do mestrado integrado do IST como alternativa credível no
plano nacional, atestada pelos índices de procura, pelas médias de acesso e pela empregabilidade
dos novos arquitetos formados a partir deste curso. É neste contexto que a CAE empresta o seu
contributo com este relatório, porque entende existirem oportunidades que ao serem devidamente
valorizadas poderão projetar, significativamente, o CE nos panoramas nacional e internacional.

O momento atual corresponde a um relançamento do curso, com a revisão do plano de estudos e
com a renovação do corpo docente. Observando-se o processo enunciado, com base no guião de
autoavaliação submetido à A3ES e no conjunto de reuniões realizadas, considera a CAE o seguinte: 

1. No que concerne à apreciação do corpo docente, pode verificar-se como ativo relevante a
qualidade dos professores convidados que integram o corpo docente, os quais emprestam,
designadamente, à área de projeto a sua experiência e prestígio, em articulação
científico-pedagógica, com os docentes de carreira. O corpo docente especializado, apresenta
capacidade de produção científica e envolvimento em projetos de investigação, bem como a
integração em redes internacionais de pesquisa. Verifica-se, contudo, a necessidade de um
investimento que permita aumentar a percentagem de docentes especializados no quadro do ciclo de
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estudos, como forma de introduzir maior massa crítica no âmbito da área científica e de cumprir os
pressupostos legais. Este aumento deverá ser articulado com o necessário incremento do número de
docentes de carreira, como forma, não só, de aliviar o corpo docente próprio da sobrecarga
organizativa, como também para alicerçar e estruturar a área científica de arquitetura no contexto
institucional do IST e da oferta que promove;

2. Que no que concerne à apreciação do corpo discente, é possível concluir que o Mestrado
Integrado tem a capacidade de atrair bons alunos, resilientes, com capacidade de trabalho,
demonstrado um envolvimento nos processos de pedagógicos inerentes ao ciclo de estudos e uma
boa capacidade de integração no mercado de trabalho. No entanto, torna-se relevante a tomada de
medidas capazes de inverter a retenção de alunos no último ano, como sejam o aumento da
capacidade de orientação de trabalhos finais, e/ou a agilização dos processos que envolvem os
métodos de avaliação; 

3. No concerne à internacionalização, evidencia-se a capacidade de atração de alunos estrangeiros
(matriculados e em mobilidade), em contraponto com os índices de mobilidade dos estudantes
nacionais e do corpo docente, tornando-se fundamental a tomada de medidas que equilibrem estes
parâmetros. 

4. No que concerne à restruturação do plano de estudos, conclui-se que existe um esforço de criação
de uma oferta específica, ajustada cientificamente à identidade da Instituição de acolhimento,
nomeadamente através da acentuação de uma vertente tecnológica e da incorporação de matérias
transversais aos produtos de ensino do IST. Não colocando de parte as intenções de base
subjacentes à estrutura do novo plano, deverá ser encontrado um equilíbrio, que garanta a
prevalência e a relevância das áreas disciplinares de desenho, história e teoria da arquitetura e
construção, na sua articulação com projeto (área disciplinar nuclear) como forma de garantir aos
estudantes a aquisição de competências básicas, dotando-os das necessárias ferramentas de
manipulação dos fundamentos da arquitetura. Por último, insiste-se na desvalorização de recursos
docentes e de investigação na área de planeamento de edifícios, que se destacam da demais oferta
formativa congénere a nível nacional; estes recursos, sendo formalmente apoiados e integrados na
carreira, concorrerão para a afirmação do CE no panorama internacional. 

12.2. Recomendação final.
Com fundamento na apreciação global do ciclo de estudos, a CAE recomenda:
O ciclo de estudos deve ser acreditado
12.3. Período de acreditação condicional (se aplicável):
<sem resposta>
12.4. Condições:
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